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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILDIADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DOCUMENTO NOVO.  
NÃO CARACTERIZADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou acerca da impossibilidade da juntada dos documentos controvertidos, 
uma vez que teriam sido produzidos anteriormente a prolação da sentença.
III –In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.
IV – É entendimento assente nesta Corte Superior, segundo o qual a juntada 
extemporânea de documentos somente é permitida em se tratando de documentos 
novos, decorrentes de fatos supervenientes ou conhecidos pela parte em momento 
posterior, o que não é o caso dos autos.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA45693053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/02/2025 17:28:50
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: dd6266a6-f63a-4427-ac5e-1eabe381cc98



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2145836 - AL (2024/0184652-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DA SILVA INOJOSA
ADVOGADOS : RODRIGO SALMAN ASFORA - PE023698

RENAN VILAS BOAS DE MELO MAGALHÃES - PE040672
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
ADVOGADO : VICTOR OLIVEIRA SILVA - AL011637
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILDIADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DOCUMENTO NOVO.  
NÃO CARACTERIZADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou acerca da impossibilidade da juntada dos documentos controvertidos, 
uma vez que teriam sido produzidos anteriormente a prolação da sentença.
III –In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.
IV – É entendimento assente nesta Corte Superior, segundo o qual a juntada 
extemporânea de documentos somente é permitida em se tratando de documentos 
novos, decorrentes de fatos supervenientes ou conhecidos pela parte em momento 
posterior, o que não é o caso dos autos.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão recorrido; (ii) necessidade de revolvimento do contexto fático para 
alterar a conclusão do tribunal acerca da impossibilidade de juntada dos documentos 
produzidos anteriormente a prolação da sentença, atraindo o entendimento da Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) aplicação do entendimento desta Corte 
segundo o qual a juntada extemporânea de documentos somente é permitida em se 
tratando de documentos novos, decorrentes de fatos supervenientes ou conhecidos 
pela parte em momento posterior, o que não é o caso dos autos.

Sustenta o Agravante, em síntese, que foi “indicado na decisão monocrática 
que o conhecimento do recurso especial também esbarraria no óbice a reanálise de 
fatos e provas, com base na Súmula 7 do STJ. Contudo, data venia, referida questão 
sequer seria cogitada caso não houvesse a manifesta negativa de prestação 
jurisdicional, tendo sido apreciados os argumentos reiterados neste agravo como 
passíveis de alterar o entendimento e que influenciam nos demais fundamentos do 
recurso especial. Simplesmente o fundamento para justificar a ausência de juntada 
anterior dos documentos foi apreciado pela Tribunal de origem, sendo exatamente o 
que permitiria a devida análise por esta Colenda Corte, a motivação para juntada 
posterior de documentos, que ESTAVAM EM SIGILO NO ÓRGÃO DE CLASSE. 
Portanto, não inexiste o mencionado óbice para conhecimento do recurso especial, 
pugnando-se pela reforma da decisão vergastada” (fl. 1.078e).

Aduz que há omissão no acórdão porquanto não teria havido manifestação 
acerca do motivo pelos quais os documentos teriam sido produzidos anteriormente a 
sentença, isto é, seriam inacessíveis e desconhecidos, especialmente o procedimento 
administrativo instaurado sob sigilo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.091e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
No caso, o Recorrente ajuizou ação de indenização por dano material e 

moral em face do ente municipal Recorrido, objetivando a indenização porquanto 
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portador de Hanseníase e, em tratamento médico em centro de saúde da Secretaria 
Municipal da Saúde, foi erroneamente administrado o medicamento Rifampicina, o qual 
teria levado a insuficiência renal e a necessidade de submissão de hemodiálise três 
vezes por semana.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente os pedidos (fls. 213/218e).
O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do Recorrente (fls. 

703/713e).
O Recorrente opôs embargos de declaração, destacando (fls. 718/726e):
 
NÃO foi tecida qualquer consideração da comprovação do motivo apontado 
pelo Embargante para a ausência de juntada de tal documentação em 
momento anterior, sendo pontuado tão somente que o procedimento já 
existia antes da sentença". Acrescenta que o procedimento administrativo 
anexado neste momento processual tramitava sob sigilo e seu 
desconhecimento se deu pelo fato de não ter sido intimado para atuar como 
vítima ou terceiro interessado, de modo que somente teve acesso ao 
conteúdo do referido processo após o parecer favorável proferido em 
março/22.
 
O Recorrente sustenta a existência de omissão acórdão impugnado não 

suprida no julgamento dos embargos de declaração, uma vez que não apreciado o 
pedido de juntada de documentos novos, posteriores à sentença, relativos as cópias do 
processo administrativo disciplina no Conselho Regional de Enfermagem de Alagoas e 
do inquérito policial.

Ao prolatar o acórdão que apreciou os aclaratórios, o tribunal de origem 
assim enfrentou a controvérsia , in verbis (fls. 883/890e):

 
3. No presente caso, devo ressaltar que a omissão apta a ensejar a 
oposição de embargos declaratórios consiste na ausência de manifestação 
acerca de pedido ou argumento relevante da parte no decisum, não sendo 
parâmetro válido o mero não acolhimento de tese ou ausência de menção 
expressa acerca de todos os dispositivos legais invocados pelas partes.
4. Compulsando os autos, não há que se falar na existência de qualquer 
omissão no julgado, tendo restado devidamente claras as razões pelas 
quais este Órgão Julgador chegou à conclusão de não seriam admitidos os 
documentos novos apresentados pelo apelante, ora embargante, às 
fls.292/691, fazendo- com base na lei processual e na jurisprudência desta 
Corte de Justiça, vejamos:[...]

13 Ademais, conforme relatado, verifica-se que a parte apelante 
realiza juntada de novos documentos e provas após a 
apresentação das contrarrazões da parte apelada, inclusive com 
posterior requerimento pedindo o chamamento do feito à ordem 
(fls. 698/700), no intuito de que o processo seja retirado da pauta 
do dia 13/10/2022e intimado o Município recorrido para se 
manifestar sobre eles, contudo, a juntada deste conteúdo 
probatório se mostra totalmente extemporânea, de modo que 
não serão objeto de valoração nesta faserecursal.14 Sobre a 
matéria, o art. 435 do CPC traz o seguinte.
(...)
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15 Desta forma, a legislação instrumental permite às partes 
apresentarem documentos novos em momento posterior ao 
oportunizado nos autos, desde que estes tenham por finalidade 
provar fatos ocorridos, igualmente, em momento posterior, ou 
desde que as partes não tivessem conhecimento ou acesso a 
eles.
16 Ao contrário da permissão concedida pelo art. 435 do CPC, 
os documentos juntados pela apelante neste momento 
processual, correspondem a inquérito policial e procedimento 
administrativo instaurados em momento anterior a própria 
prolação da sentença recorrida e das inúmeras ocorrências 
processuais dos autos.
17 Sobre a impossibilidade de juntada de prova após a prolação 
da sentença, o entendimento dos tribunais é unânime:
(...)

6. Ademais, com relação à alegada omissão acerca da condição de revel da 
parte adversa, verifica-se que o Município embargado, além de apresentar 
contrarrazões ao recurso de apelação, se manifestou às fls.167/207, 
quando intimadas as partes para que informem se de sejam produzir 
provas, ou seja, o próprio andamento processual demonstrou a 
inaplicabilidade do art. 344 do CPC, mas sim a aplicabilidade dos arts. 348 e 
349, que tratam sobre a hipótese de não incidência dos efeitos da revelia.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil, cabe a oposição de 
embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.
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Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (E
Dcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, D
Je 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."V - Nesse mesmo sentido trago à colação 
julgado desta Corte Especial: AgInt nos ER
Esp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, 
julgado em 7/3/2023, D
Je de 13/3/2023.
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
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Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
 
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgInt nos EARBôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl 
no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou acerca da impossibilidade da juntada dos 
documentos controvertidos, uma vez que teriam sido produzidos anteriormente a 
prolação da sentença (fls. 703/713e):

 
Ademais, conforme relatado, verifica-se que a parte apelante realiza juntada 
de novos documentos e provas após a apresentação das contrarrazões da 
parte apelada, inclusive com posterior requerimento pedindo o chamamento 
do feito à ordem (fls. 698/700), no intuito deque o processo seja retirado da 
pauta do dia 13/10/2022 e intimado o Município recorrido para se manifestar 
sobre eles, contudo, a juntada deste conteúdo probatório se mostra 
totalmente extemporânea, de modo que não serão objeto de valoração 
nesta fase recursal.14 Sobre a matéria, o art. 435 do CPC traz o seguinte:
(...)
15 Desta forma, a legislação instrumental permite às partes apresentarem 
documentos novos em momento posterior ao oportunizado nos autos, 
desde que estes tenham por finalidade provar fatos ocorridos, igualmente, 
em momento posterior, ou desde que as partes não tivessem conhecimento 
ou acesso a eles.
16 Ao contrário da permissão concedida pelo art. 435 do CPC, os 
documentos juntados pela apelante neste momento processual, 
correspondem a inquérito policial e procedimento administrativo instaurados 
em momento anterior a própria prolatação da sentença recorrida e das 
inúmeras ocorrências processuais dos autos.
17 Sobre a impossibilidade de juntada de prova após a prolatação da 
sentença, o entendimento dos tribunais é unânime:
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
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enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. MELHORAMENTOS DO ART. 32, § 1.º, DO CTN. 
CONCLUSÃO DA CORTE LOCAL ASSENTADA NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO E EM LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. SÚMULA N. 
7/STJ. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. ANÁLISE INVIÁVEL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Embora a Parte Agravante alegue violação a dispositivo de lei federal (art. 
32. § 2º, do Código Tributário Nacional), a controvérsia sub judice foi 
mesmo decidida à luz do direito local (Plano Diretor do Município de Santo 
André/SP). Assim, inviável o recurso especial, diante da incidência, por 
analogia, da Súmula n. 280 do STF. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, "o mencionado óbice não é aplicável tão somente quando apontado 
no especial dispositivo de lei local, mas também quanto a fundamentação 
do acórdão recorrido está amparada na interpretação de norma local, como 
é o caso dos autos" (AgInt no AREsp n. 1.738.050/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 
3/12/2020).
2. A Corte local assentou, expressamente, que o Município de Santo 
André/SP não é dotado de zona rural, de modo que o imóvel estaria 
localizado em área urbana ou urbanizável, o que permitiria, portanto, a 
incidência do IPTU. Justamente por isso, a alegação da parte recorrente de 
que "não há qualquer loteamento aprovado pela Requerida para a área que 
se localiza o imóvel sub judice" somente poderia ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática e do conjunto 
probatório dos autos, providência vedada a esta Corte, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
3. A existência de óbice processual impendido conhecimento de questão 
suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a análise da 
alegada divergência jurisprudencial acerca do tema.
4. Consoante jurisprudência desta Corte, é incabível, em recurso especial, a 
análise de documentos novos, seja em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ, 
seja pela ausência de prequestionamento (supressão de instância).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.129.643/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGÊNCIA 
E DISTRIBUIÇÃO. CONCESSIONÁRIOS DE VEÍCULOS FORD. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE CRÉDITOS DE IPI DECORRENTES DE DECISÃO 
JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. INVIABILIDADE DA APLICAÇÃO 
DA TAXA SELIC. CONCLUSÕES PAUTADAS EM FATOS E PROVAS, 
BEM COMO INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO INVIÁVEL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CONDIÇÃO SUSPENSIVA. 
AFASTAMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. PEDIDO IMPROCEDENTE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO 
DE MULTA PROCESSUAL POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA 
JUSTIÇA E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. CABIMENTO DA MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se verifica a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
tendo o acórdão recorrido resolvido satisfatoriamente as questões 
deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação 
da tutela jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido 
de que em razão do efeito devolutivo da apelação, o Tribunal de origem 
pode decidir com base em outros fundamentos que não aqueles utilizados 
na sentença, sem que isso represente reformatio in pejus. Logo, a Corte de 
origem não está limitada ao exame da lide pelos fundamentos jurídicos 
dispostos na sentença, nem pelos elencados pelas partes, podendo adotar 
enquadramento jurídico diverso para a controvérsia. Dessa forma, não há 
falar em violação do artigo 1.013 do CPC/15 (AgInt no AREsp n. 
1.546.130/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 17/12/2019, DJe de 4/2/2020).
3. No que diz respeito à aplicação da Taxa Selic, a Corte estadual 
asseverou que a atualização do débito será realizada de acordo com os 
encargos pactuados no instrumento particular celebrado entre as partes até 
o trânsito em julgado de cada mandado de segurança. Das informações 
extraídas do julgado recorrido, percebe-se que a alteração do entendimento 
firmado no aresto impugnado só seria possível mediante o revolvimento do 
acervo fático-probatório do respectivo processo e do reexame das cláusulas 
contratuais, providências vedadas nesta instância extraordinária em 
decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Relativamente ao pleito de juntada de documentos novos aos autos na 
fase recursal, a instância originária, ao dirimir a controvérsia, rechaçou a 
sua viabilidade, tendo ainda consignado o cabimento de multa processual 
ante a conduta maliciosa da parte ora agravante em tumultuar o andamento 
do processo e protelar o julgamento do recurso. Do que se depreende da 
análise desses fundamentos, estão eles lastreados nos elementos fático-
probatórios constantes dos autos. Claro está, portanto, que o Superior 
Tribunal de Justiça, para chegar a entendimento diverso, sobre a pretensão 
da juntada dos documentos apontados como novos, precisaria empreender 
novo e aprofundado exame de tais circunstâncias, providência vedada a 
esta Corte, na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. 1. Além disso, reverter a conclusão da Corte local para acolher a 
demanda recursal, quanto à inexistência de ato atentatório à dignidade da 
justiça e litigância de má-fé, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é defeso ante a natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. No tocante à majoração dos honorários advocatícios de sucumbência, o 
Tribunal estadual asseverou que inexistiu erro material na análise da 
apelação, e o recurso foi julgado improcedente. Desse modo, a Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que "é 
devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente:
a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem 
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no feito em que interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. 
o Ministro Felix Fischer, Rel. p/ Acórdão o Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.312.367/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO 
CPC. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO. SÚMULA 7/STJ. 
DOCUMENTO NOVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas.
3. A Corte de origem concluiu que a parte autora apresentou a prova escrita 
do débito, por meio de notas fiscais, e que o réu não se desincumbiu de 
provar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado pela parte 
autora. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 
deste Pretório.
4. A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo 
a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os 
documentos que forem necessários para provar o direito alegado, somente 
pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem 
documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que 
somente tenham sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos 
termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do CPC/2015).
5. Na hipótese, os documentos, apresentados pela ré apenas após a 
prolação da sentença, não podem ser considerados novos, porque, nos 
termos do consignado pelas instâncias ordinárias, visavam comprovar fato 
anterior, já alegado na contestação. Ademais, oportunizada a dilação 
probatória, a prerrogativa teria sido dispensada pela parte, que, outrossim, 
requereu o julgamento antecipado da lide. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.734.438/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 7/4/2021.)
 
Por fim, é entendimento assente nesta Corte Superior, segundo o qual a 

juntada extemporânea de documentos somente é permitida em se tratando de 
documentos novos, decorrentes de fatos supervenientes ou conhecidos pela parte em 
momento posterior, o que não é o caso dos autos.

Nesse contexto:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. NULIDADE. CONTRATO. IMÓVEL. COMPRA E 
VENDA. PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. DOCUMENTO 
NOVO. NÃO RECONHECIMENTO. JUNTADA TARDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
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com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. O documento novo a que faz referência o art. 435 do CPC é aquele que 
surge de fatos supervenientes ao ajuizamento da ação ou que somente 
tenha sido conhecido pela parte em momento posterior.
Precedentes.
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide a 
controvérsia em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, circunstância que atrai a aplicação da Súmula nº 83/STJ, aplicável 
ao recurso especial interposto por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.
4. Não cabe recurso especial para reanalisar o conjunto fático-probatório 
dos autos, conforme o óbice erigido pela Súmula nº 7/STJ.
5. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão recorrido no sentido de que 
o documento apresentado pela parte não é documento novo e de que o 
autor não fez prova capaz de amparar o pedido de nulidade do contrato de 
compra e venda do imóvel, demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude 
da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.309.266/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 
1° E 7°, 8º, § 1°, 11 DA LEI N. 9.637/1998; 3° DA LEI N. 8.666/1993 E 944 
E 945 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
CONTRATO DE GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE. DISTRATO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. DOCUMENTO NOVO. ART. 435 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CARACTERIZADO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - De acordo com a jurisprudência desta Corte, a contradição sanável 
mediante embargos de declaração é aquela interna ao julgado embargado, 
que se dá entre a fundamentação e o dispositivo, de modo a evidenciar uma 
ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador. Portanto, o 
recurso integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre 
a decisão embargada e a prova dos autos, ato normativo, ou acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem ou em outro processo.
No caso, não restou demonstrada efetiva contradição a exigir a integração 
do julgado, porquanto a fundamentação adotada é clara e suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem 
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não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 1° 
e 7°, 8º, § 1°, 11 da Lei n. 9.637/1998; 3° da Lei n. 8.666/1993 e 944 e 945 
do Código Civil.
V - Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto a culpa pela 
rescisão contratual, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
VI - Esta Corte sedimentou o entendimento segundo o qual a juntada 
extemporânea de documentos somente é permitida em se tratando de 
documentos novos, decorrentes de fatos supervenientes ou conhecidos 
pela parte em momento posterior.
VII - Não pode ser considerado como documento novo o simples 
ajuizamento da ação anulatória do procedimento da tomada de contas e o 
deferimento da tutela de urgência.
VIII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.964.016/ES, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
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2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.145.836 / AL
Número Registro: 2024/0184652-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07150206320178020001

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA DA SILVA INOJOSA
ADVOGADOS : RODRIGO SALMAN ASFORA - PE023698

RENAN VILAS BOAS DE MELO MAGALHÃES - PE040672
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : VICTOR OLIVEIRA SILVA - AL011637

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA DA SILVA INOJOSA
ADVOGADOS : RODRIGO SALMAN ASFORA - PE023698

RENAN VILAS BOAS DE MELO MAGALHÃES - PE040672
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
ADVOGADO : VICTOR OLIVEIRA SILVA - AL011637

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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